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Resumo 
Com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental (DCNEA), é 
possível observar, nos espaços escolares, inúmeras iniciativas para a inserção da educação 
ambiental de forma permanente nas práticas pedagógicas. Dentre estas ações, destacamos 
o Programa Nacional Escolas Sustentáveis (PNES), que visa converter as escolas em 
“espaços educadores sustentáveis”, aqueles que, em seu fazer pedagógico, cria condições 
para promover a cultura da sustentabilidade a partir do currículo, das edificações, de seu 
modelo de gestão e nas relações escola-comunidade. O presente trabalho se propõe-se 
a refletir quanto a esta transição dos espaços de educação formal a espaços educadores 
sustentáveis, a partir da análise de escolas da bacia hidrográfica do rio dos sinos, integrantes 
do PNES. 
Astract
Based on the National Guidelines for Environmental Education (DCNEA) , you can see, in 
school spaces, numerous initiatives for the inclusion of environmental education permanently 
in pedagogical practices. Among these actions, we highlight the National Program for 
Sustainable Schools (PNES), which aims to convert schools into “sustainable educators 
spaces” those who, in their pedagogical, create conditions to promote the culture of 
sustainability from the curriculum, the buildings, of its management model and the school-
community relations. This paper aims to reflect on this transition from formal education 
spaces sustainable spaces educators, from the analysis of schools in the river basin of the 
bells , PNES members.
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Introdução
	

No contexto de práticas de sustentabi-
lidade socioambiental  em consonância 
com as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Educação Ambiental, escolas bra-
sileiras iniciaram ações de transição para 
se constituírem em “espaços educadores 
sustentáveis”, visando à sustentabilidade 
em seus princípios e práticas, favorecendo 
o envolvimento direto dos sujeitos sociais 
no processo educativo, e ressignificando 
tempos, espaços e o ambiente escolar.

Por ser um local por excelência destinado à 
aprendizagem, a escola se apresenta como 
um importante espaço de referência em 
sustentabilidade, implicando na mudança 
de seus hábitos e de sua lógica de funcio-
namento, qualificando-se ambientalmente e 
tornando-se referência para sua comunidade, 
ou seja, um “espaço educador sustentável”.

Este é um processo já em curso nos es-
paços escolares, e fomentado por ações 
do Ministério da Educação através da Co-
ordenação Geral de Educação Ambiental 
(CGEA), como as quatro edições da Con-
ferência Infanto-Juvenil pelo Meio Am-
biente na escola, a formação de Comis-
sões de Meio Ambiente e Qualidade de 
vida nas escolas, e o Programa Nacional 
Escolas Sustentáveis (PNES).

Este último, ainda em construção, mas 
com alguns componentes já em desenvol-

vimento em cerca de 17 mil escolas públi-
cas, de 415 cidades brasileiras, concebe-
-se na perspectiva de que as instituições 
educacionais tornem-se “espaços educa-
dores sustentáveis”, incubadoras e irradia-
doras de uma nova cultura fundamentada 
no Tratado de Educação Ambiental para 
Sociedades Sustentáveis. 

Em 2013, o PNES selecionou 39 escolas 
de 08 municípios da bacia hidrográfica do 
rio dos sinos, para apresentarem propos-
tas de financiamento para a implementa-
ção de ações na busca de constituir-se 
num “Espaço Educador Sustentável”. 
Esta lista aumentou significativamente em 
2014, quando apresentou 148 escolas, 
de 22 municípios, dos 32 que compõem 
esta bacia hidrográfica. O Ministério da 
Educação, uniu as duas listas numa única 
perspectiva de retorno das escolas, com 
as devidas propostas até o dia 15 de no-
vembro de 2014.
 
Visando uma concepção ampla de susten-
tabilidade, para além do modismo atual, 
constituída nos valores do cuidado, da so-
lidariedade, da participação, e do direito à 
diversidade, observa-se que estas escolas 
têm encontrado maneiras criativas e acessí-
veis para implementar práticas sustentáveis, 
muitas vezes através de ações simples, e 
neste contexto urgem questionamentos in-
citados por estas iniciativas, colaborando 
com  reflexões quanto ao conceito de sus-
tentabilidade, de sociedades sustentáveis e 
de espaços educadores sustentáveis. 
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Nesta conjuntura, cabe refletir quanto ao 
seguinte problema: como e com que afe-
rir a qualidade ambiental em Escolas que 
em sua política pedagógica tenham como 
estratégia constituir-se um “espaço edu-
cador sustentável”?

Diante da necessidade de se avaliar a Qua-
lidade Ambiental das escolas que visam 
constituir-se em espaços educadores am-
bientais, forma de subsidiar a formulação 
e o desenvolvimento de políticas públicas, 
cabe analisar contribuições metodológica, 
a nível local, que incorpore a participação 
da comunidade envolvida na construção 
de um sistema de indicadores.

A experiência brasileira na construção de 
indicadores de Qualidade Ambiental ain-
da é escassa. BORJA (1997) expõe que 
a grande maioria dos indicadores desen-
volvidos tem privilegiado a base de dados 
quantitativa e as análises em modelos ma-
temáticos, não levando em conta a dimen-
são subjetiva da qualidade ambiental, que 
envolve aspectos sociais, econômicos e 
ambientais. 

Para WILL e BRIGGS (1995), um siste-
ma de indicadores, além de incorporar a 
dimensão qualitativa da realidade, deve 
sustentar-se em um paradigma ambiental 
que esteja articulado com as mudanças 
dos processos escolares e a dimensão 
ambiental na perspectiva da sustentabi-
lidade. 

Sendo assim, na interface de práticas peda-
gógicas e inovação curricular que o concei-
to de “espaço educador sustentável” traduz 
para a Educação Básica, nota-se a necessi-
dade de instrumentos para simplificar, quan-
tificar e analisar as informações técnicas 
geradas nos espaços educadores aferindo, 
assim, a qualidade ambiental presente em 
seus componentes estruturais, curriculares, 
de gestão e de relação com a comunidade.

As transição e suas 
contribuições
	

A educação ambiental como instrumento 
desencadeador de transformações sociais 
e políticas, comprometida com a mudan-
ça social, tem sua importância enfatizada 
por MOREIRA (2014) a partir do momento 
em que as escolas rompem com o modelo 
fundado na ilusão da acumulação infinita e 
do desenvolvimentismo. 

BORGES (2011) afirma que os espaços 
educativos, que abraçaram o desafio de 
agir e reagir frente às mudanças socio-
ambientais globais, de refletir sobre as 
ocorrências e de interpretar os fatos; de 
assumir uma postura ética e responsável 
diante dos reiterados avisos da biosfera, 
hoje enfrentam novos questionamentos, 
voltados à compreensão de suas práticas 
e o desafio de mensurar-se enquanto um 
espaço educador ambiental.
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(1992), que as escolas iniciam sua transi-
ção para se constituírem em incubadoras 
de sustentabilidade, espaços com a inten-
ção de reverter o quadro de desigualdades 
sociais e degradação ambiental, a partir 
de alternativas que já estão sendo experi-
mentadas em variados espaços.

Neste contexto, a compreensão da impor-
tância de uma educação para a susten-
tabilidade permeia por reflexões de GA-
DOTTI (2000) e GUTIÉRREZ (1999) frente 
a uma nova pedagogia, e principalmente, 
pelas contribuições de FREIRE em Peda-
gogia da Autonomia (1996), para o desen-
volvimento da pedagogia crítica na Educa-
ção Ambiental.

As iniciativas observadas nas escolas do 
PNES, da bacia hidrográfica do Rio dos Si-
nos,  traduzem a importância do aprofun-
damento nos conceitos de Espaços Edu-
cadores Sustentáveis a partir das ideias de 
SORRENTINO e FERRARO (2005), con-
solidando as referências necessárias para 
reconhecer o espaço escolar como pro-
pulsor de uma nova cultura, fundada nos 
valores do cuidado, da solidariedade, da 
participação, do direito à diversidade, e da 
sustentabilidade ambiental, preconizado 
por BOFF (1999) e MORIN e KERN (1999).

Trata-se de uma temática ampla e ino-
vadora, que já se encontra no campo de 
pesquisa em Educação Ambiental, ini-
cialmente nos apontamentos de LEGAN 
(1999) SATO e TRAJBER (2010) e MOREI-

Pensar este sistema de indicadores de 
qualidade ambiental para espaços educa-
dores sustentáveis trabalha também com 
definições e conceitos ainda em estudo 
pela comunidade científica. TRIGUEIRO 
(2003) destaca, dentre estes, o conceito 
de desenvolvimento sustentável, que foi 
definido pela Comissão Mundial sobre 
Meio Ambiente e Desenvolvimento como 
o “desenvolvimento que satisfaz as ne-
cessidades presentes sem comprometer a 
capacidade das gerações futuras de suprir 
suas próprias necessidades”.

Essa ideia, porém, é questionada em inú-
meros estudos, como os de BOFF (2012), 
devido ao entendimento de que desen-
volvimento pode ser compreendido como 
crescimento, e crescimento sustentável é 
uma incoerência, o que acaba por funda-
mentar a proposta de sociedades susten-
táveis.

Para uma melhor compreensão do que é 
uma sociedade sustentável podemos des-
tacar a definição elaborada por BROWN 
(2009), do Instituto WorldWatch, onde “Uma 
sociedade sustentável é aquela que satisfaz 
as suas necessidades sem diminuir as pos-
sibilidades das gerações futuras de satisfa-
zer as delas”.

Porém é na perspectiva das sociedades 
sustentáveis preconizada na Política Na-
cional de Educação Ambiental (1999) e 
no Tratado Internacional de Educação 
Ambiental para Sociedades Sustentáveis 
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colocadas em andamento pela CGEA, 
na tentativa de converter as diretrizes em 
ações que possam inspirar as redes de 
ensino em direção à constituição da esco-
la enquanto um espaço educador susten-
tável, definido pelas Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação Ambiental 
(DCNEA ) como:

[...] aqueles que têm a intencionalida-
de de educar para a sustentabilidade, 
tornando-se referência para o seu ter-
ritório, a partir das ações coerentes en-
tre currículo, a gestão e as edificações. 
Nesse sentido, os sistemas de ensino 
da Educação Básica, juntamente com 
as instituições de Educação Superior, 
devem incentivar a criação desses es-
paços, que enfoquem a sustentabili-
dade ambiental e a formação integral 
dos sujeitos, como também fontes de 
financiamento para que os estabeleci-
mentos de ensino se tornem susten-
táveis nas edificações, na gestão e na 
organização curricular (BRASIL, 2013, 
p. 525). 

MOREIRA (2014) relata que o PNES en-
contra-se com ações em andamento em 
cerca de 17 mil escolas, sendo que 148 
destas localizam-se em 22 municípios da 
bacia hidrográfica do rio dos sinos. Ob-
serva-se que estas escolas dedicam-se a 
práticas que promovem uma gestão mais 
democrática e participativa criando condi-
ções para uma educação cidadã.

Conhecer o universo destas escolas, va-
lorizando seus saberes e a construção do 

RA (2011). Tais reflexões instigam a von-
tade de pensar o hoje frente aos direitos 
coletivos não somente de nossa geração, 
mas das que ainda virão, trazendo a ne-
cessidade de um aprofundamento, e de 
construção de novos conhecimentos, teo-
rias e práticas fundamentadas na ideia de 
Espaços Educadores Sustentáveis.

A educação formal e as ini-
ciativas do PNES
	

Inseridas nas discussões e debates da 
área educativa, encontramos as propo-
sições do “Programa Nacional Escola 
Sustentável”, Este Programa, conforme 
MOREIRA (2014), surge em 2009, como 
contribuição de jovens e adolescentes 
presentes na III Conferência Nacional In-
fanto Juvenil pelo Meio Ambiente. 

Em desenvolvimento no âmbito da Co-
ordenação Geral de Educação Ambiental 
(CGEA) e outras áreas do Ministério da 
Educação, com a pretensão de ser cons-
truído de forma colaborativa, o PNES visa 
propiciar um pensar coletivo sobre as es-
tratégias e linhas de ação que possibilitem 
identificar as instituições de ensino como 
incubadoras de mudanças concretas na 
realidade social.

Com estes pressupostos, estratégias e 
linhas de ação estão sendo definidas e 
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SAUVÉ (2000) chama atenção para a for-
mação de sujeitos para comunidades de 
aprendizagem, sendo o currículo escolar 
um elemento de importante análise nes-
te contexto, cabendo aqui reconhecer as 
técnicas empregadas por PARRY (1987) e 
ZAKRZEVSKI (2002), onde a análise da im-
plementação da educação ambiental nos 
currículos de escolas básicas é o escopo 
de seus estudos.

ANADON, TORRES e BOUTET (2000) par-
tem da premissa de que o estado da arte 
de algo jamais se finaliza, tendo grande 
contribuição no que se refere à incorpo-
ração da dimensão da sustentabilidade na 
educação formal, considerando o diag-
nóstico da ambientalização curricular nas 
escolas.

Conclusão
	

Elemento chave para compreender a re-
levância de um projeto educacional com-
prometido com a ampliação da qualidade 
de vida e que enfatize a conservação, a 
cooperação e a solidariedade, o concei-
to de sustentabilidade permite, conforme 
afirma CAPRA (2002), pensar e buscar 
soluções viáveis para mitigar e resolver os 
problemas da sociedade atual.

Política e socialmente verifica-se a fra-
gilidade do compromisso dos governos 

conhecimento, requer aportes fornecidos 
por uma gama de atores sociais, profissio-
nais da educação formal, e pesquisadores 
em educação ambiental, uma vez que, 
conforme SATO (2002), é imprescindível 
revisitar contextos, fenômenos ou pesso-
as, para possibilitar novas descobertas.

Seguindo a indicação de SATO (2002), 
acima descrita, torna-se importante apro-
fundar-se na obra de BARCELOS (2012) 
quanto à análises literárias, de BARROS 
(2003) quanto à análises de memórias, e 
considerações quanto à hermenêutica de 
uma realidade, contexto ou pessoas atra-
vés do discurso, apresentada no trabalho 
de  LIMA (2009).

Compreender os atores sociais envolvidos 
na concepção da escola, enquanto um 
espaço educador sustentável, através de 
interpretações de significados das expe-
riências de vida sobre uma determinada 
concepção, contexto ou fenômeno, é indi-
cado por MEIRA (2001) como importante 
componente da realidade estudada.

Abordar o biorregionalismo e seu resgate 
da conexão entre cultura e natureza, em-
pregado por ORR (1994) e GRUN (2002), 
assim como a etnociência e a etnografia 
das escolas, segundo SOUZA-TORRES 
(2000) e a invenção do sujeito ecológico 
defendida CARVALHO (2001), auxiliam na 
recuperação histórica e ressignificação 
de valores da comunidade e seu meio 
biofísico.
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duação em Educação/UFRGS.

FERRARO, L. A. (Org). Encontros e Caminhos: 
Formação de Educadores Ambientais e Co-
letivos Educadores. Brasília, DF: 2005.

FERRARO, L. A.; SORRENTINO, M. Coletivos 
Educadores. In FERRARO, Luiz Antonio 
(Org). Encontros e Caminhos: Formação de 
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dores. Brasília, DF: 2005. p.57-70.

FREIRE, P. Pedagogia da autonomia – saberes ne-
cessários à prática educativa/Paulo Freire, 
25° Ed. – São Paulo: Paz e Terra, 1996. 

frente a acordos estabelecidos em fóruns 
e conferências, como a Rio-92, em cujo 
comprometimento, preconizado por FE- 
RRARO (2005) poderia estar a prática da 
Agenda 21 como estratégia de ação pela 
sustentabilidade local e global. 

A necessidade de um pensamento ecoló-
gico que leve em consideração a ligação 
vital de todos os sistemas vivos, ao seu 
ambiente, é apontada por MORIN (2000). 
Entretanto, torna-se necessária especial 
atenção por parte dos órgãos nacionais e 
internacionais responsáveis pela conser-
vação da natureza, bem como da popula-
ção em geral, uma vez que a participação 
da população é fundamental para se al-
cançar sucesso na realização de qualquer 
ação.

Sendo assim, refletir as prioridades elen-
cadas por um coletivo de pessoas e ins-
tituições interessadas em tornar as esco-
las espaços educadores sustentáveis, no 
intuito de fomentar a qualidade ambiental 
nos mesmos, é fator principal para a com-
posição do sistema de indicadores.
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